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  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO SEI/GDF N.º 04016-00021473/2024-16

CONTRATO Nº XXX/202X - IGESDF

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL-IGESDF E A EMPRESA XXXXX, PARA A  CONTRATAÇÃO, SOB DEMANDA, DE SERVIÇO DE
LABORATÓRIO DE PRÓTESE ORTODÔNTICA PARA CONFECÇÃO DE APARELHOS ORTODÔNTICOS
(PLACA DE CONTENÇÃO WRAPAROUND e DISJUNTOR PALATINO HYRAX), NOS MOLDES
PRECONIZADOS NO EDITAL N.º XXX/2025.

 
 

O INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL – IGESDF, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o n.º
28.481.233/0001-72, constituído sob a forma de Serviço Social Autônomo (SSA), instituído pela Lei Distrital n.º 5.899, de 3 de julho de 2017, com nomenclatura
alterada pela Lei Distrital n.º 6.270, de 30 de janeiro de 2019, regulamentado por meio do Decreto n.º 39.674, de 19 de fevereiro de 2019, sediado no SHMS –
Área Especial – Quadra 101 – Bloco A, Brasília–DF, CEP: 70.335-900, neste ato representado por seu Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras, o Senhor
MARCOS DUTRA VARGAS, portador do RG n.º 1.XXX.X13 SSP/DF, e inscrito no CPF 669.***.***-87, doravante denominado CONTRATANTE e, do outro lado, a
empresa XXXXXXXXXXX​, inscrita no CNPJ n.º XX.XXX.XXX/0001-XX, estabelecida à XXXXXXXXXXXXX, CEP: XX.XXX-XXX, telefone: (XX) XXXX-XXXX, e-mail:
XXXXXXXX, neste ato representada por seu Representante Legal, o(a) Senhor(a). XXXXXXXXXXX, portador(a) do RG n.º X***XXX* - XXX/XX, inscrito(a) sob o CPF
n.º ***.XXX.***-XX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO,  conforme condições e especificações constante no
Elemento Técnico  nº 10/2025  (188660201), Edital de Seleção de Fornecedores  n.º XXX/2025 (187876499),  realizado  conforme condições e especificações
constantes no Regulamento Próprio de Compras e Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de 2024 e demais ordenamentos legais
pertinentes, que aceitam e se obrigam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores, pelas cláusulas a seguir descritas.

 

1. DO OBJETO

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui o objeto do presente contrato a Contratação, sob demanda, de serviço de laboratório de prótese ortodôntica
para confecção de aparelhos ortodônticos (PLACA DE CONTENÇÃO WRAPAROUND e DISJUNTOR PALATINO HYRAX), conforme especificação do Elemento
Técnico n.º 10/2025 (188660201), do Edital nº XXX/2025 e da Proposta apresentada pela CONTRATADA (XXXXX), conforme o Regulamento Próprio de Compras
e Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de 2024.

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

 

CLÁUSULA SEGUNDA – O presente processo tem por objeto a contratação sob demanda de serviço de laboratório de prótese ortodôntica para
confecção de aparelhos ortodônticos (PLACA DE CONTENÇÃO WRAPAROUND e DISJUNTOR PALATINO HYRAX), conforme condições quantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos.

 

3. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Cabe à contratada a prestação de serviço de laboratório de prótese ortodôntica para confecção de aparelhos ortodônticos
(PLACA DE CONTENÇÃO WRAPAROUND e DISJUNTOR PALATINO HYRAX), conforme descrição detalhada indicada no quadro abaixo:

 

Lote Item Descrição

01
 
 

01
Placa de contenção Wraparound confeccionada com resina acrílica cobrindo o palato e um arco vestibular de aço inoxidável de espessura 0,9 mm que s
as superfícies distais dos últimos molares irrompidos e contorne a superfície vestibular dos dentes anteriores e posteriores, centralizado em relação à c
adaptação, resistência, polimento e acabamento satisfatórios e ausência de bolhas que comprometam essas características.

02

Disjuntor palatino Hyrax confeccionado com parafuso expansor próprio, abertura conforme prescrita pelo ortodontista, estrutura em aço inoxidável, sold
molares e unidos por fio de ligação a fim de atingir estabilidade máxima do aparelho. Parafuso tão profundo quanto possível no centro do palato e com
de lado a lado. O disjuntor, assim como os fios de ligação, não devem contactar a mucosa palatina ou tecido gengival. Apresentar adaptação, resis
satisfatórios. Deve acompanhar chave para ativação de expansor de haste longa.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O aparelho deverá apresentar:

 

I - Adaptação precisa à cavidade bucal do paciente;

II - Alta resistência mecânica e estrutural;

III - Acabamento e polimento de qualidade, sem superfícies cortantes ou rugosas; e

IV - Ausência de imperfeições que comprometam a segurança ou a higiene.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Acessórios: deve acompanhar chave de ativação com haste longa, apropriada para o modelo de parafuso utilizado.

 

4. DO LOCAL DAS COLETAS E CONDIÇÕES DE ENTREGA

 

CLÁUSULA QUARTA – A coleta das moldagens ou modelos e entrega dos produtos dar-se-á de acordo com a necessidade do IGESDF e deverá ser
realizada nas seguintes unidades:

 

UNIDADE ENDEREÇO

Hospital de Base do Distrito Federal SMHS - Área Especial, Q. 101 - Asa Sul, Brasília - DF, 70330-150

Hospital Regional de Santa Maria AC 102, Blocos, Conj. A/B/C - Santa Maria, Brasília - DF, 72502-100

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A solicitação dos serviços será feita sob demanda, conforme estará discriminada na Ordem de Serviço emitida pela
unidade solicitante.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Após o recebimento da ordem de fornecimento a empresa terá o prazo de até 4 (quatro) dias úteis para retirada dos
modelos ou moldagens, na unidade solicitante, de segunda a sexta-feira, no horário das 7h às 18h.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As placas e disjuntores palatinos, deverão ser entregues, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da retirada
dos moldes/modelos, nos locais indicados neste Instrumento Contratual.

 

PARÁGRAFO QUARTO - Caso a empresa constate a necessidade de repetição da moldagem de algum trabalho, deverá avisar no prazo máximo de
48 horas após a coleta do trabalho.

 

PARÁGRAFO QUINTO - Em caso de não adaptação da moldagem conforme as necessidades do paciente, será de responsabilidade da
CONTRATADA refazer o procedimento em até 5 (cinco) dias úteis.

 

5. DA VIGÊNCIA

 

CLÁUSULA QUINTA – A vigência do presente Instrumento será de 12 (doze) meses contados a partir da data da última assinatura eletrônica/digital,
podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses.

 

PARÁGRAFO ÚNICO –  O Contrato poderá ser prorrogado de acordo com as partes, mediante Termo Aditivo e não poderá ultrapassar o limite
máximo de 60 (sessenta) meses, conforme preconiza no Regulamento Próprio de Compras e Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de
2024.

 

6. DO VALOR

 

CLÁUSULA SEXTA – O valor global deste CONTRATO é de R$ X.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXX), compreendendo todas as despesas ordinárias diretas
e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

7. DO PAGAMENTO

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá observar as condições previstas neste instrumento e no item 16.  do
PAGAMENTO, previsto no Edital (187876499).

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO –  Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da(s) Nota(s) Fiscal (is)
devidamente atestada(s) pela Unidade responsável, por meio de depósito bancário em conta corrente.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento dos produtos será realizado por demanda, computando a utilização, conforme comprovação e atesto da
(s) nota (s) fiscal (is).

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar o objeto da contratação.

 

PARÁGRAFO QUARTO - Sendo o pagamento realizado mediante depósito em conta corrente, o Fornecedor não deverá fazer a emissão de boleto
bancário, sob pena de haver cobrança indevida.

 

PARÁGRAFO QUINTO – Os pagamentos deverão ser realizados, exclusivamente, por meio de transação bancária registrada em nome do respectivo
favorecido, seja este, pessoa física ou jurídica, vinculada ao respectivo CPF ou CNPJ, não sendo permitidos pagamentos a terceiros. No caso de pagamentos
internacionais, serão utilizados os meios oficiais e legítimos autorizados pelo Banco Central.

 

PARÁGRAFO SEXTO – Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação de nota fiscal, conforme segue:
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I - Nota Fiscal individual;

II - A empresa deverá emitir uma nota fiscal específica para cada pedido e respectiva entrega efetuada, na forma abaixo:

 

NOME: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF.
CNPJ: 28.481.233/0001-72.
ENDEREÇO: SMHS, ÁREA ESPECIAL, QUADRA 101, BLOCO A, CEP: 70.335-900 - BRASÍLIA/DF.
 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Na nota fiscal ou fatura deverá constar obrigatoriamente o número do contrato, o nome da instituição bancária, o número
da Agência e da Conta Corrente da CONTRATADA, para realização do pagamento obrigatoriamente por meio de depósito/transferência bancária, a critério do
CONTRATANTE.

 

PARÁGRAFO OITAVO – Caso as notas fiscais ou faturas tenham sido emitidas com incorreções ou em desacordo com a legislação vigente, serão
devolvidas e o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da reapresentação das mesmas.

 

PARÁGRAFO NONO – Caso algum item constante na nota fiscal seja impugnado, o IGESDF liberará a parte não sujeita a contestação, retendo o
restante do pagamento até que seja sanado o problema.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Havendo necessidade de providências complementares a serem realizadas por parte do Fornecedor, o decurso do prazo
de pagamento será interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas e não será devida atualização financeira.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – O atraso do pagamento, pelo prazo de até 30 (trinta) dias, após o determinado no PARÁGRAFO PRIMEIRO, não
implica no direito da suspensão da empresa CONTRATADA ao cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Os pagamentos ficam condicionados à manifestação de conformidade pelo Fiscal do contrato, observando as
regularidades exigidas no instrumento convocatório original.

 

8. DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO FINANCEIRO

 

CLÁUSULA OITAVA – Será admitido o reajuste do valor do Contrato, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da data da
apresentação da proposta, de acordo com as disposições contidas no art. 130 e seguintes do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, aprovado pela
Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de 2024.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O presente Contrato somente poderá ser reajustado, por ocasião de prorrogação do mesmo, respeitando os valores de
mercado adequados ao caso, que se apresentam nos meios de pesquisa dos quais o CONTRATANTE se utilize.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Em nenhuma hipótese, os valores cotados em moeda estrangeira serão considerados o da entrega do bem, tomando-se
como marco inicial o valor no Contrato e/ou Termo Aditivo pactuado à sua época.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O presente CONTRATO poderá ser revisado ou reequilibrado, por meio de Termo Aditivo, conforme disposições contidas
no art. 136 e seguintes do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de 2024, inclusive levando em
consideração o prazo de vigência estabelecido na CLÁUSULA QUINTA deste Instrumento.

 

PARÁGRAFO QUARTO – No reajuste do Contrato, objetivando a recomposição do valor monetário do contrato, será utilizado o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), na ausência de índices específicos ou setoriais, em observância ao art. 131 do Regulamento Próprio de Compras e
Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de 2024.

 

PARÁGRAFO QUINTO -  O pedido de reajuste será concedido mediante requerimento formal da CONTRATADA, devidamente instruído com a
documentação necessária, até o momento da prorrogação da vigência, sob pena de preclusão.

 

9. DA GARANTIA CONTRATUAL

 

CLÁUSULA NONA –  A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do instrumento contratual, prestará garantia no valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação,  nos termos do art. 113 ao 125 do Regulamento Próprio de Compras e
Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de 2024, em uma das seguintes modalidades:

 

I - Caução em dinheiro;

II - Fiança bancária; ou

III - Seguro garantia.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Nas modalidades de garantias elencadas nos incisos II e III da CLÁUSULA NONA, deverá conter, dentre outras, as
seguintes disposições:

 

I - Menção expressa do IGESDF como segurado;
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II - Identificação da CONTRATADA;

III - Especificação clara do objeto do seguro de acordo com o Edital, ou termo contratual, ou o respectivo termo aditivo a que se vincula; e

IV - Contratação de prêmio equivalente à garantia exigida.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A empresa emissora da apólice deve ser licenciada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá efetivar a prestação da garantia e apresentar o comprovante respectivo, em até 10 (dez) dias
úteis, contados da assinatura do presente Instrumento Contratual.

 

PARÁGRAFO QUARTO – O atraso injustificado na entrega da garantia pelo prazo superior a 15 (quinze) dias do inicialmente previsto, autoriza o
IGESDF a promover a rescisão do contrato por descumprimento de obrigação contratual.

 

PARÁGRAFO QUINTO – O prazo da garantia deve coincidir com o do contrato, acrescido de 90 (noventa) dias, devendo ser renovada a cada
prorrogação contratual.

 

PARÁGRAFO SEXTO – A garantia contratual poderá ser prestada nas seguintes hipóteses:

 

I - Para cobrir custos decorrentes da inexecução contratual, sempre que o descumprimento das obrigações houver ocasionado prejuízos
financeiros ao IGESDF;

II - Para pagamento de multas contratuais impostas ao CONTRATADO, quando não houver fatura vincenda passível de desconto ou quando o
valor da fatura não for suficiente ao adimplemento total da penalidade;

III - Para pagamento de verbas trabalhistas de funcionários da CONTRATADA, sempre que houver responsabilidade subsidiária do IGESDF; e

IV - Para cobrir outras despesas diretamente relacionadas ao inadimplemento contratual.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Quando a garantia for prestada em dinheiro, o respectivo valor deverá ser efetuado no Banco de Brasília (BRB) em favor do
CONTRATANTE.

 

PARÁGRAFO OITAVO – No caso de alteração contratual, a garantia deverá ser atualizada nas mesmas condições pactuadas originalmente.

 

PARÁGRAFO NONO – A recusa em prestar garantia contratual caracterizará descumprimento contratual, importando em aplicação de multa
compensatória.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Caso a garantia seja utilizada pelo IGESDF para ressarcimento de qualquer obrigação da CONTRATADA, a nova prestação
deverá ser efetuada no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da comunicação do fato.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A garantia prestada pelo CONTRATADO será liberada ou restituída após a execução integral do contrato ou da
sua rescisão.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A garantia contratual poderá ser alterada por outra modalidade, quando conveniente a sua substituição, a
pedido da CONTRATADA, desde que aceita pela Gerência de Contratos.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas contratuais serão decididos mediante acordo entre
as partes.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

 

CLÁUSULA DÉCIMA – São obrigações das partes as expressamente previstas no presente CONTRATO, observando o disposto abaixo:

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O CONTRATANTE deverá:

 

I - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA;

II - Indicar os locais e horários em que deverá ser entregue o produto;

III - Autorizar o pessoal da Contratada, acesso ao local da entrega desde que observadas às normas de segurança do IGESDF;

IV - Garantir o contraditório e ampla defesa;

V - Acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva execução do objeto;

VI - Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução da entrega deste Elemento
Técnico, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

VII - Efetuar pagamento a CONTRATADA nas condições estabelecidas;

VIII - Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela credenciada;

IX - Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para a execução dos serviços e demais informações que venham a ser
solicitadas;
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X - Cumprir e exigir o cumprimento do disposto nas cláusulas do Contrato podendo aplicar as penalidades previstas em lei, pelo não
cumprimento das obrigações contratuais ou execução insatisfatória dos serviços;

XI - Efetuar o controle de qualidade dos serviços prestados, rejeitando imediatamente produtos que não atendam às especificações técnicas
fornecidas e indicando claramente os pontos de não conformidade, por meio de relatório técnico.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá:

 

I - Observar os detalhes da solicitação que estarão discriminados na Ordem de Serviço;

II - Atentar-se às especificações para materiais a serem usados na confecção de próteses;

III - Comparecer nos horários previamente estabelecidos por cada unidade definida na Ordem de Serviço, respeitando os dias e períodos para
retirada dos trabalhos;

IV - Fornecer relatório mensal dos serviços prestados, com itens e fases realizadas durante o período;

V - Responsabilizar-se pelas condutas de organização e biossegurança na utilização dos produtos e materiais destinados à prestação dos
serviços, objetivando sua correta higienização e uso de procedimentos de controle efetivo de desinfecção, além da utilização das normas de precauções
universais para prevenir infecção cruzada entre dentistas, auxiliares, protéticos e pacientes;

VI - Documentar as respostas com esclarecimentos sobre a correção das não conformidades encaminhadas formalmente pelo IGESDF em
decorrência de irregularidades que afetem a perfeita execução do serviço;

VII - Fornecer embalagens para acondicionamento e transporte dos aparelhos ortodônticos solicitados;

VIII - Responder integralmente por quaisquer danos materiais ou morais decorrentes de falhas, imperícias ou negligências na execução dos
serviços, isentando a Contratante de toda e qualquer responsabilidade;

IX - Manter atualizados e disponíveis, para apresentação à Contratante, todos os documentos legais exigidos para o exercício da atividade,
inclusive alvarás, licenças, registros junto aos órgãos de classe e certificados de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;

X -  Garantir a rastreabilidade de todo o processo de confecção, mantendo registros de moldagem, modelos, montagens e etapas
laboratoriais, à disposição da CONTRATANTE para eventuais auditorias;

XI - Caso sejam necessárias adequações ou ajustes complementares, a CONTRATADA deverá atender prontamente às solicitações do
cirurgião-dentista responsável, garantindo a eficácia clínica e a segurança do paciente;

XII - Cumprir o objeto deste instrumento contratual , dentro do prazo fixado, em conformidade com a proposta apresentada, ficando ao seu
cargo todos os ônus e encargos decorrentes do fornecimento;

XIII - Ao emitir a nota fiscal a CONTRATADA deverá seguir fielmente a descrição do produto, conforme descrição da cláusula terceira deste
instrumento contratual;

XIV - Acusar o recebimento da Ordem de Fornecimento encaminhada por meio do endereço eletrônico correspondente ao seu envio;

XV - Manter atualizados os dados cadastrais, comunicando ao IGESDF toda e qualquer alteração;

XVI - Fornecer o(s) produto(s), rigorosamente, de acordo com as especificações constantes no item 5, não se admitindo procrastinação em
função de pedido de revisão de preço ou substituição de marca;

XVII - Responsabilizar-se pelo transporte do(s) produto(s) de seu estabelecimento até o local determinado, bem como pelo seu
descarregamento até o interior do local de entrega, observando as regras para manutenção da sua qualidade;

XVIII - Garantir a boa qualidade do(s) produto(s) fornecido(s), respondendo por qualquer deterioração, substituindo sempre que for o caso;

XIX - Substituir, após solicitação do Fiscal, ou propor a substituição da(s) marca(s) do(s) produto(s) registrado(s), desde que haja autorização
do IGESDF, mantendo no mínimo o(s) padrão(ões) fixado(s) neste elemento técnico, sempre que for comprovado que a qualidade da(s) marca(s) atual(is)
não atende(m) mais às especificações exigidas ou se encontra(m) fora da legislação aplicável;

XX - Substituir, reparar e corrigir, no prazo fixado de 2 (dois) dias úteis, o objeto com avarias ou defeitos, sem qualquer ônus para o IGESDF;

XXI - Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento registrado, tais como tributos, fretes, embalagem e demais encargos;

XXII - Responder, integralmente, pelos danos causados ao IGESDF ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, não reduzindo ou excluindo a
responsabilidade o mero fato da execução ser fiscalizada ou acompanhada por parte do IGESDF e dos participantes;

XXIII - Não deverá subcontratar, ceder ou transferir os Serviços Laboratoriais em nenhuma de suas etapas, deste contrato;

XXIV - Manter, durante a execução do contrato, situação de compatibilidade com a execução das obrigações assumidas, bem como todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

XXV - Arcar integralmente com o pagamento de eventuais multas que venham a ser aplicadas por órgão integrante do Conselho Federal de
Odontologia (CFO) e os Conselhos Regionais de Odontologia (CROs);

XXVI - Emitir todas as notas fiscais referentes aos serviços prestados;

XXVII - Fornecer todos os materiais necessários para moldagem e montagem em articulador quando solicitado;

XXVIII - Não deverá executar o serviço nas dependências das unidades do IGESDF;

XXIX - Os serviços deverão ser realizados pelo laboratório contratado, não podendo ser terceirizado;

XXX - As embalagens devem ser individuais e identificadas para que o acondicionamento e transporte dos aparelhos sejam feito de forma
segura. Devem ser de material duro e impermeável, resistente aos procedimentos de limpeza e desinfecção; e

XXXI -  As peças devem ser envolvidas por plástico tipo bolha descartável ou material similar, de maneira que não fiquem deslizando e
colidindo no interior da embalagem, evitando a possibilidade de fratura do modelo ou dano ao trabalho, garantindo a integralidade no transporte.

 

11. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O presente CONTRATO poderá ser alterado, por meio de Termo Aditivo, nos casos previstos nos arts. 126 e
seguintes do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de 2024, desde que haja interesse do
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, e não haja modificação de seu objeto, conforme legislação vigente.
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PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA, na forma prevista no art. 127 do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, aprovado pela
Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de 2024, fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas aquisições,
obras ou serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), do valor inicial atualizado do contrato para os seus acréscimos.

 

12. DAS PENALIDADES

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Nos termos do artigo 147 do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3, de
29 de Agosto de 2024 e da Resolução da Diretoria Executiva, DP.RDE.062/2024 - Resolução de Gestão, Fiscalização e Penalidades, sem prejuízo da rescisão
unilateral do contrato e da responsabilidade civil e penal cabíveis a CONTRATADA, o descumprimento do contrato poderá acarretar as seguintes penalidades,
precedido do devido processo legal, ampla defesa e o contraditório:

 

I - Advertência;

II - Multa nos seguintes percentuais:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada;

c) 0,01% (um centésimo por cento) por hora de atraso, naquelas obrigações que devam ser executadas em hora certa, relacionadas a
execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais em atraso, até o limite de 0,24% (vinte e quatro centésimos
por cento), que corresponde a até 24 (vinte e quatro) horas de atraso;

d) 0,02% (dois centésimos por cento) por hora de atraso, naquelas obrigações que devam ser executadas em hora certa, relacionadas a
execução de serviços, calculado desde a primeira hora de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em
caráter excepcional, e a critério do contratante, quando o atraso ultrapassar 24 (vinte e quatro) horas, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

e) de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato ou de parcela inadimplida, conforme o caso, em hipótese
de inexecução total ou parcial do contrato tal qual prevista no Elemento Técnico e/ou Edital, ressalvadas aquelas obrigações para as quais
tenham sido fixadas penalidades específicas;

f) de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato ou de parcela inadimplida, conforme o caso, em
hipótese de inexecução parcial ou total do contrato ou recusa no cumprimento de obrigação, tal qual previsto no Elemento Técnico e/ou
Edital, de que resultem em dano financeiro ou assistencial ao IGESDF;

g) Em caso de reincidência nas infrações descritas neste artigo, a multa poderá ser majorada ao patamar máximo de até 20% (vinte por
cento) sobre o valor global do contrato ou de parcela inadimplida; e

h) Multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de a Contratada ensejar a rescisão das obrigações assumidas e/ou sua
conduta implicar em gastos ao Contratante superiores aos registrados.

III - Suspensão de participação em Seleção de Fornecedores e impedimento de contratar com o IGESDF, por prazo não superior a 2 (dois)
anos.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caso haja uma situação que se enquadre em dois ou mais casos de multa, o IGESDF poderá utilizar a multa mais elevada.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos autoriza o CONTRATANTE, a seu critério, a não aceitar o fornecimento dos
itens solicitados, de forma a configurar inexecução total da obrigação assumida pela Contratada e, podendo ainda, promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O atraso superior a 24 (vinte e quatro) horas, naquelas obrigações que devam ser executadas em hora certa, autoriza o
CONTRATANTE, a seu critério, a não aceitar o fornecimento dos itens solicitados, de forma a configurar inexecução total da obrigação assumida pela Contratada
e, podendo ainda, promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

 

PARÁGRAFO QUARTO – A reincidência de atos ensejadores da sanção de advertência poderá acarretar a aplicação de penalidade de suspensão.

 

PARÁGRAFO QUINTO – A aplicação de multa não impede que o IGESDF rescinda o contrato e aplique outras sanções previstas no Regulamento
Próprio de Compras e Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de 2024.

 

PARÁGRAFO SEXTO – A multa imposta à CONTRATADA poderá ser descontada de qualquer crédito existente em favor do IGESDF.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do IGESDF, ser-lhe-á concedido o prazo de 10 (dez) dias contados
de sua notificação para efetuar o pagamento da multa.

 

PARÁGRAFO OITAVO – Não ocorrendo o pagamento no prazo previsto, proceder-se-á a cobrança judicial da mesma.

 

PARÁGRAFO NONO – As sanções previstas neste contrato e no Regulamento Próprio de Compras e Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3,
de 29 de Agosto de 2024 poderão ser aplicadas cumulativamente.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO – A recusa injustificada em assinar o contrato, o instrumento de registro de preços ou instrumento equivalente, dentro do
prazo fixado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e poderá acarretar ao participante da Seleção de Fornecedores as seguintes
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penalidades, na forma prevista no Edital, no Elemento Técnico e/ou Instruções:

 

I - Perda da contratação, sem prejuízo à indenização ao IGESDF por danos causados pela recusa; e

II - Suspensão do direito de participar de Seleção de Fornecedores ou contratar com o IGESDF, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO  –  Os procedimentos para apuração e aplicação de penalidades estão regulamentadas na DP.RDE.062/2024 -
Resolução de Gestão, Fiscalização e Penalidades.

 

13. DA RESCISÃO

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – A inexecução total ou parcial do presente CONTRATO enseja a sua rescisão, observado o disposto no Regulamento
Próprio de Compras e Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de 2024.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, nos termos do § 1º do art. 143 do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de 2024.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A rescisão ocorrerá:

 

I - POR ATO UNILATERAL E ESCRITO, em caso de inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais assumidas, sem prejuízo de
outras penalidades previstas no Edital, neste contrato e no Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF.

 

II - AMIGAVELMENTE, por mútuo acordo entre as partes envolvidas.

 

14. DA FISCALIZAÇÃO

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – O Contratante, no âmbito da gestão e fiscalização do instrumento contratual, deverá obedecer aos preceitos da
Resolução da Diretoria Executiva n.º 062/2024, DP.RDE.062/2024 - Resolução de Gestão, Fiscalização e Penalidades.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A fiscalização do Contrato consiste no acompanhamento e avaliação da execução do objeto nos moldes contratados,
visando aferir qualidade, quantidade, tempo e modo de execução.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caberá ao Fiscal/Substituto do Contrato a fiscalização e o atesto da Nota Fiscal,  conjuntamente com as Unidades
solicitantes do(s) serviços(s), caso necessário.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A fiscalização não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE
ou de seus agentes prepostos.

 

PARÁGRAFO QUARTO – A execução do Contrato será realizada conforme dados de capacidade do serviço, fornecido pela área técnica.

 

PARÁGRAFO QUINTO - Os fiscais do presente contrato estão descriminados no Relatório Anexo I, do Elemento Técnico n.º 10/2025 (​​​​​​​188660201).

 

15. DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ​O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato/resumo deste instrumento no sítio eletrônico do IGESDF na
rede mundial de computadores, bem como no Diário Oficial do Distrito Federal, até o quinto dia útil do mês seguinte à assinatura, em observância aos arts. 2º e
102 do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de 2024.

 

16. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Os CONTRATOS firmados com o IGESDF pautam-se pela ética e transparência, evitando-se condutas que possam
suscitar conflitos de interesses.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O IGESDF exige que as CONTRATADAS observem o mais alto padrão de ética durante toda a execução dos instrumentos
contratuais, nos termos da legislação vigente.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA declara conhecer o inteiro teor da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e do Decreto Distrital nº
37.296, de 29 de abril de 2016 que disciplina, no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal, a aplicação da Lei nº 12.846/2013, e compromete-se a não
praticar atos lesivos, assim como em face do IGESDF.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA se obriga, sob as penalidades previstas neste CONTRATO e na legislação aplicável, ao estrito
cumprimento da legislação cabível, incluindo a legislação brasileira anticorrupção, bem como as normas e exigências previstas nas Políticas internas da
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CONTRATANTE, incluindo, naquilo que couber, o Código de Ética e Conduta do IGESDF.

 

PARÁGRAFO QUARTO – A violação comprovada das obrigações previstas relacionadas à fraude e corrupção constitui causa para a rescisão
unilateral deste CONTRATO, sem quaisquer ônus ou penalidade para a parte idônea, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos a quem lhe der causa.

 

PARÁGRAFO QUINTO – Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela
Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

17. DA DECLARAÇÃO DE INTEGRIDADE E PRIVACIDADE

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – A CONTRATADA compromete-se neste ato a apresentar, em até 15 (quinze) dias úteis contados da assinatura do
presente instrumento, o Formulário e Declaração de Integridade e Privacidade devidamente preenchido (Anexo III, do Edital n.º XX/2025), em atendimento ao
Código de Ética e Conduta do IGESDF e às boas práticas de combate à corrupção e governança em proteção de dados pessoais.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O preenchimento do Formulário e Declaração de Integridade e Privacidade é indispensável, sendo parte do presente
instrumento contratual, independentemente de transcrição, e servirá exclusivamente para atendimento à Política de Integridade e Governança e à Política de
Qualificação de Fornecedores do IGESDF.

 

18. DO SIGILO E DA CONFIDENCIALIDADE

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  – A CONTRATADA compromete-se a guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do presente CONTRATO, observando que os termos e condições contidos neste instrumento, o escopo de execução dos trabalhos e todos os
documentos que o instruem, assim como aqueles que vierem a instruí-lo e que venham a ser trocados entre as Partes ou por elas produzidos na vigência deste
CONTRATO, são de caráter estritamente confidencial e não poderão ser revelados, divulgados ou cedidos a terceiros, integral ou parcialmente, cuja restrição de
acesso esteja previsto na Lei nº 12.527/2011, na Lei Distrital nº 4.990/2012, na Lei 13.709/2018 e no Decreto nº 42.036/2021.

 

19. DO APOSTILAMENTO

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – A CONTRATANTE se reserva o direito de proceder com apostilamento nos autos do processo do qual se verifica
inserto este instrumento contratual, para fins de correção de erro material, equívocos e demais anotações pertinentes a boa execução e esclarecimentos do
presente contrato.

 

20. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E DOS CASOS OMISSOS

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – A presente contratação está vinculada ao Edital do processo de compras e/ou contratações correspondente, bem como ao
termo que instruiu a contratação. Todas as disposições e condições estabelecidas no referido Edital e no termo são parte integrante deste contrato, sendo que o
não cumprimento de quaisquer obrigações ou exigências ali previstas poderá resultar nas penalidades e sanções aplicáveis, conforme disposto na legislação
vigente e nas cláusulas deste instrumento.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as do Edital.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Executiva do Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito
Federal, com prévia comunicação formal ao CONTRATADO.

 

21. DOS FUNDAMENTOS

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – O presente Contrato fundamenta-se:

 

​Nos autos do processo SEI nº 04016-00021473/2024-16, Elemento Técnico  n.º 10/2025 (​​​​​​​188660201) e Edital n.º XXX/2025  (​​​​​​​
187876499);

Nas disposições do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, aprovado pela Resolução Nº 3, de 29 de Agosto de 2024, vigente;
e

Nos princípios do Direito Público e supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.

 

22. DO FORO

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA –  Fica eleito o foro da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, para dirimir todas e quaisquer dúvidas
oriundas da execução deste Instrumento, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

 

E assim por estarem justas e acordadas sobre todas e cada uma das Cláusulas e condições aqui pactuadas, as partes assinam o presente
instrumento.

 

CONTRATANTE:
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MARCOS DUTRA VARGAS

Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras
 

Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal

 

CONTRATADA:

 
 

XXXXXXXXX

Representante Legal
 

XXXXXXXXX
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